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Parecer: Despacho:

Deste parecer resultam entendimentos passiveis de:
FAQ’s Anotacdo de diploma’ PuP{SIicacéo na Web? X Elaboracéo de Circular]
Informacéo n.° 330 Proc. 7.2.11 Data 2018/06/28

Assunto: Gozo de férias apds regresso ao servico na sequéncia de decisdo da junta

meédica da Caixa Geral de Aposentacdes

A trabalhadora..., assistente operacional afeta ao Gabinete d..., vem solicitar
autorizacdo para gozar férias de ... a ... julho proximo, tendo em conta que, durante o periodo
de .../09/2016 a .../06/2018, esteve a faltar por doenca, tendo sido submetida a junta médica
da Caixa Geral de Aposentagdes (CGA), a qual indeferiu o pedido de aposentacdo da mesma,

por despacho datado de ..., pelo que importa aferir a legalidade da pretenséo da requerente,
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designadamente atendendo ao estatuido no n.° 5 do art. 34.°da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho,

a qual aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funcdes Publicas.!
O citado n.° 5 do art. 34.° determina o seguinte:

‘5 - Passa igualmente a situacéo de licenca sem remuneracéo o trabalhador que, tendo
sido considerado apto pela junta médica da CGA, I.P., volte a adoecer sem que tenha prestado

mais de 30 dias de servi¢o consecutivos, nos quais nao se incluem férias.“ (Bold nosso)

Na verdade, como se constata, o0 que a norma em causa estatui é, de forma automética,
a entrada em licenca sem remuneracéo do trabalhador que, tendo sido considerado apto pela
junta médica da CGA, volta a adoecer, antes de prestar mais de 30 dias de servico
consecutivos; assim, é no computo desses mais de 30 dias de servico que ndo se contabilizam
os dias de férias como sendo de servi¢o prestado, quando o trabalhador, eventualmente, volte
a adoecer. Tal disposi¢cdo ndo impede, pois, 0 gozo de férias apds o regresso ao servico do

trabalhador considerado apto pela junta médica.

Face a previsdo da citada norma, facil se torna concluir que inexistem obstaculos
legais ao gozo de férias apOs regresso ao servico na sequéncia de decisdo de junta
médica da CGA, desde que aquelas sejam superiormente autorizadas.

A considerac&o superior.

LA Lein.° 73/2017, de 16 de agosto, procedeu a Ultima alteracdo a Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas.
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